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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de junho de *|DATE:Y|*
edição 1.331

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Eólicas Offshore | Semana | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

ANÁLISE: GOVERNO E PETROBRAS TÊM DESAFIOS LEGAIS, TECNOLÓGICOS E ECONÔMICOS PARA DESTRAVAR EÓLICAS OFFSHORE

Roberto Rockmann,  colunista da Agência iNFRA

A necessidade de criação de regulação para investimentos em eólicas offshore (alto mar) e a consequente política industrial para adensar a cadeia vêm ganhando importância no governo federal. BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social), Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio e a estatal Petrobras estão discutindo avanços regulatórios no segmento. Isso pode abrir oportunidade para que o Projeto de Lei (PL 576/2021), que busca regular o segmento, possa ser colocado em votação nesse segundo semestre.
“É preciso regular o setor de eólicas offshore, que não compete com as onshore. O Brasil precisará dobrar sua capacidade nas próximas décadas para atender a potencial demanda de hidrogênio verde. Há empresas como a Petrobras prontas para investir na área. O BNDES vai estar ao lado do parlamento para regular essa esfera”, afirmou o presidente do banco, Aloizio Mercadante, na semana passada, em evento promovido pelo BNDES no Rio de Janeiro.
A Petrobras também está de olho na nova tecnologia, que deverá ser uma das frentes de investimento da empresa rumo à transição energética. Possivelmente, o primeiro investimento pode ser feito fora do Brasil, em países cujo marco regulatório está já consolidado.
 “Não estamos descartando investir também fora do Brasil, principalmente em áreas como a eólica offshore, em que estamos construindo nosso marco regulatório ainda. Lá fora já tem leilões”, disse Mauricio Tolmasquim, diretor de Transição Energética e Descarbonização da Petrobras, no evento promovido pelo BNDES na semana passada. A empresa também busca avanços regulatórios no Brasil.
Para Tolmasquim, em um dos cenários prováveis do futuro, a demanda de petróleo pode cair 40% até 2050, enquanto as fontes renováveis ganham espaço, ficando mais baratas. O custo da energia eólica caiu 72% em dez anos, a solar, 90%, isso levou as eólicas a ampliarem em cinco vezes sua capacidade instalada no mundo, enquanto a solar cresceu 40 vezes. Isso levará a mudanças também na cadeia, o que abre oportunidades para a indústria nacional.
“A cadeia de suprimentos tem de ser vista quando se fala em transição e um programa para adaptá-la a uma nova realidade”, disse Tolmasquim.
Em 2025, o Brasil, assim como outros países, deverá apresentar novas metas de redução de emissão de poluentes globais, seguindo diretrizes acertadas no Acordo de Paris em 2015. Isso abre espaço para que a agenda de desenvolvimento energético e novas tecnologias como as offshores sejam discutidas.
“Estamos discutindo a governança da política climática, os temas e compromissos ambientais e climáticos e como eles se relacionarão, a ideia é debater com a sociedade a questão da eletrificação, a agenda de desenvolvimento energético, evolução da matriz, hidrogênio verde, isso faz parte da agenda de retomada nessa área”, afirma Aloisio Lopes de Mello, diretor da Secretaria Nacional de Mudança do Clima. Esse contexto favorece que a regulação do setor ganhe espaço na agenda do governo.
Projeto de Lei, passo número um
O primeiro passo para o desenvolvimento das eólicas offshore seria aprovar projeto de lei sobre o segmento. Hoje tramita o PL (Projeto de Lei) 576/2021, do então senador Jean Paul Prates, hoje no comando da Petrobras. O PL se explica principalmente pela necessidade de disciplinar a exploração e desenvolvimento da geração de energia em áreas do Mar Territorial, da Plataforma Continental sob domínio da União. “Estamos conversando para que isso avance no Congresso”, diz uma fonte do governo.
Por serem investimentos vultosos (um projeto acima de 1 GW pode superar R$ 15 bilhões), os investidores veem a necessidade de a regulação ser feita por lei. "Projeto de lei assegura maior segurança jurídica aos investimentos, assim como a exploração de óleo em alto mar é regulamentada da mesma maneira", diz o presidente de uma empresa. Articula-se para que o PL possa ir à votação ainda esse ano.
Primeiro desafio
Há outros desafios além do Congresso e Senado. Hoje há uma fila de projetos renováveis em razão da corrida de ouro das renováveis. Pela lei 14.120, empreendedores que solicitaram outorga até 2 de março de 2022 teriam desconto na transmissão. Cerca de 200 GW de pedidos foram protolocados. Há projetos eólicos nessa fila e alguns desses empreendedores também olham as eólicas offshore. A solução de parte desse problema pode estar à vista.
Nessa semana, na terça-feira (13), a ANEEL deverá discutir o primeiro passo para resolver o imbróglio. O diretor da agência e relator da CP (Consulta Pública) 15/23, Helvio Guerra, deverá colocar em votação sugestões sobre a CP, que trata da anistia dos CUST (Contratos de Uso do Sistema de Transmissão) protocolados até o prazo para obtenção de descontos no uso do fio no SIN (Sistema Interligado Nacional) por fontes renováveis, como solar e eólica.
Contratação sob novo contexto
Outro importante desafio é a primeira contratação de projetos offshore diante de uma sobreoferta de projetos.  A primeira contratação offshore deve ocorrer em um cenário totalmente distinto do visto na expansão das eólicas terrestres. Em 14 de dezembro de 2009, para apoiar a diversificação da matriz de geração elétrica, o governo federal realizou o primeiro leilão para contratação exclusiva de fonte eólica. O certame marcou um ponto de inflexão na indústria.
O Leilão de Energia de Reserva (LER nº.  03/2009) contratou 71 empreendimentos com uma capacidade somada de 1.805,7 megawatts (MW), ao preço médio de R$ 148,39/MWh (deságio de 21,49% em relação ao preço-teto de R$ 189/Wh). Foi o primeiro marco da expansão das eólicas, hoje a segunda maior fonte de eletricidade.
O novo modelo do setor elétrico, sancionado em 2004, tinha em 2009 o mercado regulado como grande fonte de impulso. Hoje, o cenário mudou completamente: as distribuidoras sofrem com sobrecontratação há alguns anos, a geração distribuída solar avança velozmente, e o mercado livre responde por um terço da carga do país.
Investimentos vultosos e nova tecnologia agora têm no ponto de partida um risco mais elevado. "Acho muito difícil o mercado livre ancorar os primeiros projetos", diz um diretor de banco. Desde 2018, 75% da contratação de projetos eólicos tem sido impulsionado pelo mercado livre.
Indefinição sobre localização do cluster
Outro ponto a ser arbitrado é a localização do cluster principal da tecnologia. Hoje no Brasil os 170 GW de projetos que estão em análise no Ibama estão dispersos entre três regiões litorâneas brasileiras: Sul, Sudeste e Nordeste. Há dúvidas de qual será o cluster que terá o maior desenvolvimento quando a tecnologia ganhar espaço. Se nas eólicas em terra, os ventos alísios posicionaram o Nordeste na liderança de fator de capacidade do mundo, nas eólicas em alto mar a disputa tem outros tons.
Para o desenvolvimento do segmento, dois pontos são essenciais: 1) um porto industrial; 2) conexão. Sob essa ótica, Sul, Sudeste e Nordeste têm sistemas portuários que poderiam se tornar âncoras da nascente indústria offshore. Em conexão, o sistema transmissão Nordeste-Sudeste será reforçado até o fim da década por sistemas bipolos, que além do aumento do intercâmbio deverão trazer a unificação dos dois submercados.
No governo, há funcionários que veem com bons olhos a formação do cluster da indústria offshore no Sudeste. Primeiro, porque há muitos projetos de petroleiras no pré-sal que buscam uma parte de descarbonização com usinas offshore. Os projetos estariam perto do maior centro de consumo do país. E haveria ainda um efeito portfólio: exposição a ventos diferentes dos encontrados no Nordeste.
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STJ ANALISA SE CABE AO JUDICIÁRIO INTERFERIR EM COMPETÊNCIA REGULATÓRIA DA ANEEL

da Agência iNFRA

A Primeira Turma do STJ (Superior Tribunal de Justiça) pode analisar, em sessão desta terça-feira (13), às 14h, recurso (REsp 1648159) que discute se cabe ao Poder Judiciário interferir na competência regulatória da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) para determinar alterações no cálculo do reajuste tarifário das concessionárias de energia elétrica. Trata-se de ação na qual o MPF (Ministério Público Federal) pediu a incorporação, na metodologia de cálculo das revisões tarifárias anuais, das receitas obtidas pelas distribuidoras com a venda de excedentes no mercado livre.
A Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica) entrou com recurso, no qual aponta cenário de insegurança jurídica para as concessionárias, que não saberão qual reajuste será feito nos anos seguintes, o que geraria desequilíbrio econômico-financeiro, além de comprometer o ambiente para atração de investimentos.
As Turmas e Seções do STJ (Superior Tribunal de Justiça) realizam as sessões presenciais na terça e na quarta-feira (14). Já o Plenário do STF (Supremo Tribunal Federal) tem sessões na quarta e na quinta (15), às 14h, mas sem destaques na pauta.
Reunião da ANEEL
A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realiza reunião de diretoria nesta terça, às 9h. O destaque da pauta é o resultado da CP (Consulta Pública) 15/2023, de relatoria do diretor Hélvio Guerra, que dispõe sobre tratamento excepcional na gestão de outorgas de geração e dos CUST (Contratos de Uso do Sistema de Transmissão).
O colegiado também deve analisar a proposta de abertura de consulta pública que tratará da revisão de módulos de regras de comercialização. Será discutido o término dos descontos na tarifa de uso dos sistemas de distribuição e transmissão para fontes incentivadas. A relatoria também é do diretor Hélvio Guerra.
A diretoria da autarquia analisa ainda requerimento da Enel Distribuição Rio para o reequilíbrio do contrato de concessão; resultado da revisão tarifária periódica da RGE Sul Distribuidora de Energia; e requerimento da Eletronuclear que busca o reconhecimento de energia não fornecida isentada de ressarcimento.
Tribunal de Contas
Na quarta-feira, às 14h30, o TCU (Tribunal de Contas da União) realiza sessão plenária, com destaque na pauta para representação acerca de possíveis irregularidades na atuação do poder público frente ao blecaute ocorrido no Amapá em 2020. O processo é de relatoria do ministro Jorge Oliveira.
O Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) não tem sessão de julgamento agendada para esta semana.
Senado e Câmara
A CAE (Comissão de Assuntos Econômicos), do Senado, reúne-se nesta terça, às 9h. Entre os destaques da pauta, o PL 334/2023, que prorroga a desoneração da folha de pagamentos, e o PL 6.020/2019, que incentiva a pesquisa sobre mobilidade elétrica no Brasil.
O plenário do Senado reúne-se para deliberações na terça e na quarta, às 14h, e na quinta-feira, às 11h. As pautas ainda não haviam sido divulgadas até o fechamento desta edição. A Câmara dos Deputados ainda não divulgou as sessões plenárias deliberativas desta semana.
Já na pauta das comissões da Câmara, está agendada para terça-feira, às 10h, audiência pública da CME (Comissão de Minas e Energia) para discutir sobre o serviço prestado pela Amazonas Energia no estado do Amazonas. E, às 14h, a Comissão Especial para Estudo das Iniciativas para a Transição Energética realiza reunião deliberativa, mas a pauta ainda não havia sido divulgada até o fechamento desta edição.
Na quarta-feira, a CE (Comissão de Educação) pode analisar, a partir das 9h30, o PL 1.838/2015, que reduz as tarifas de fornecimento de energia elétrica às universidades públicas.
No mesmo dia, às 10h, a CDE (Comissão de Desenvolvimento Econômico) delibera, entre outros projetos, sobre o REQ 11/2023, que requer audiência pública sobre o sistema de licenciamento ambiental para exploração de atividades econômicas; o REQ 13/2023, que solicita que o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, seja convidado a prestar esclarecimentos sobre a recorrência de aumento de impostos no Brasil e apresentar o planejamento de trabalho do ministério para 2023; e o REQ 15/2023, que requer audiência pública sobre a importância da Nova Lei de Licitações. Na pauta, também consta o PL 588/2020, que determina a inclusão da estimativa de emissões de gases do efeito estufa no relatório anual das SAs.
Às 10h30, tem reunião deliberativa na CDC (Comissão de Defesa do Consumidor), que pode deliberar sobre o PL 5.187/2020, que estabelece o ressarcimento a consumidores de energia do Amapá, e o PL 4.751/2019, o qual dispõe sobre a reorganização dos serviços das empresas de serviços continuados.
Comissão de Minas e Energia
A CME realiza audiência pública, às 10h desta quarta-feira, sobre a exploração de petróleo e gás natural na Margem Equatorial. O presidente do Ibama, Rodrigo Agostinho, está entre os convidados, cuja lista completa está disponível neste link.
Requerimentos de convocações e convites a autoridades são os destaques da pauta da reunião deliberativa da comissão, que se realiza às 11h. O REQ 78/2023 convoca o ministro da Casa Civil, Rui Costa, para prestar esclarecimentos sobre a acusação de "mau cheiro" na Eletrobras. Já o REQ 81/2023 convoca o ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, para falar sobre o fim da paridade internacional de preços do petróleo.
Silveira também é convocado, junto com os ministros do Meio Ambiente e da Casa Civil, no REQ 89/2023, que pede esclarecimentos sobre a negativa do Ibama à exploração de petróleo na foz do rio Amazonas. E o REQ 101/2023 pede ao Ministério de Minas e Energia informações sobre as atividades da Unidade em Descomissionamento de Caldas da INB (Indústrias Nucleares do Brasil).
Outro requerimento que pode ser votado na CME (REQ 99/2023) solicita que o diretor-geral da ANEEL, Sandoval Feitosa, seja convidado para prestar informações sobre o reajuste médio na tarifa de energia, no país, previsto para este ano.
A CME delibera ainda sobre requerimentos de audiência pública. No REQ 88/2023, o tema a ser discutido é o entendimento que a ANEEL tem adotado na legislação que regulamenta o setor. A Tarifa Social de Energia Elétrica é o tema abordado no REQ 97/2023. E o REQ 98/2023 é referente ao Programa Luz para Todos.
Audiência pública
Na quinta-feira, a Cmads (Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável), da Câmara, realiza audiência pública, às 15h, para debater o tema da eficiência energética no Brasil. Entre os convidados estão o presidente do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), Aloizio Mercadante, e a ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima, Marina Silva.
A ministra também tem presença prevista em reunião de comparecimento promovida pela CMA (Comissão de Meio Ambiente), do Senado, às 10h de quarta-feira, para apresentação dos planos, projetos e prioridades da pasta gerida por ela.
Depois, às 14h do mesmo dia, Marina está entre os convidados de seminário promovido pela CLP (Comissão de Legislação Participativa), da Câmara, para tratar da reforma tributária. O secretário nacional para a Reforma Tributária, Bernard Appy, também deve participar.
Os destaques das sessões e reuniões de órgãos colegiados desta semana estão disponíveis neste PDF.
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PGA-2023 - Portaria 6.833/2023 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprova a primeira revisão do Plano de Gestão Anual para o exercício de 2023.
Autorizadas - Resoluções da ANEEL autorizam a implantação e exploração de usinas sob o regime de produção independente de energia no município de Buritizeiro (MG).
Liberadas - Despachos da ANEEL liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Bom Jesus (RS) e Lajes (RS).
Reidi - Portarias do Ministério de Minas e Energia aprovam o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura de projetos apresentados pelas empresas Companhia de Transmissão Centroeste de Minas, EDP Transmissão Norte 2 S/A e ON Firminópolis Geração de Energia SPE Ltda.
Argentina e Uruguai - Portarias do ministério de Minas e Energia autorizam as empresas Matrix Comercializadora de Energia Elétrica S/A, Simple Energy Assessoria e Gestão de Energia Ltda, Tempo Energia S/A e World Group Soluções Energéticas a importar e a exportar energia elétrica interruptível para a Argentina e o Uruguai.
Rio Doce - Portaria GM/MMA 513/2023, do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, institui o Grupo de Trabalho Rio Doce, de natureza consultiva, para analisar e deliberar sobre a repactuação do acordo do Rio Doce, referente ao rompimento da barragem de Fundão em Mariana (MG), em 5 de novembro de 2015.
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Lula - O presidente da República passa o dia em eventos no Palácio do Planalto. Participa da cerimônia de lançamento do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, às 10h; recebe a presidente da Comissão Européia, Ursula Von Der Leyen, às 13h; participa de reunião ministerial, às 15h; recebe o CEO da Telefónica S/A, José María Álvarez-Pallete López, às 18h; e o governador do Rio de Janeiro, Cláudio Castro, às 18h.
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia participa da cerimônia de entrega de viaturas à Polícia Militar de Minas Gerais, em Belo Horizonte (MG), às 10h30.
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda participa de reunião ministerial com o presidente Lula, no Palácio do Planalto, às 15h. Acesse a agenda completa aqui.
Órgãos colegiados - Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Senado Federal
PL 2.826/2023 - Institui o Auxílio às Famílias que vivem no Isolamento Energético Brasileiro: A proposta foi recebida pela CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura).
PL 2.474/2020 - Dispõe sobre cessão de créditos obtidos em sistema de compensação de energia elétrica durante a pandemia de Covid-19: Foi concedido pedido de vista coletiva na CI.
Câmara dos Deputados
PL 1.328/2019 - Estabelece repasse anual mínimo dos recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento para as agências estaduais de fomento: O deputado Fausto Santos Jr. (União-AM) foi designado relator da proposta na CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania).
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
PL 2.946/2023 - Altera a Polıt́ica Nacional de Seguranca̧ de Barragens, para definir os tipos de danos indenizáveis e especificar que o responsável pela ocorrência de acidente ou desastre fica obrigado a efetuar a reparacã̧o integral dos danos causados.
REQ 102/2023 CME - Requer a realizacã̧o de audiência pública na Comissão de Minas e Energia para debater o enquadramento de usinas de minigeracã̧o distribuıd́a como projetos de infraestrutura de geracã̧o de energia elétrica.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
3R Petroleum Óleo e Gás, AES Brasil Energia, Cemig, Compass Gás e Energia, Copel, Copel Distribuição, Engie Brasil Energia, Omega Energia, Petrobras, PetroReconcavo, Termelétrica Pernambuco III, Vale. 
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Previsão de carga - A projeção da carga no SIN (Sistema Interligado Nacional) é de crescimento de 3% até o fim de junho, frente ao registrado no ano anterior, ficando em 70.462 MWmed (megawatts médios). Segundo boletim do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), referente à semana operativa de 10 a 16 de junho, o subsistema Norte deve ter alta de 15,8%, com 7.211 MW médios. O Nordeste deve ter alta de 6,9%, com 11.733 MW médios. O subsistema Sudeste/Centro-Oeste deve ter alta de 1%, com 39.330 MWmed. Já no Sul, a previsão é de queda de 0,8%, com 12.188 MWmed.
 
Custo da operação - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) mantém-se zerado nas quatro regiões pela vigésima quinta semana consecutiva. A íntegra do relatório está disponível aqui.
 
Reservatórios e afluências - Ainda de acordo com o ONS, as afluências da região Sudeste/Centro-Oeste devem chegar a 94% da MLT (Média de Longo Termo) até o fim de junho. No Norte, a expectativa é de que cheguem a 80% da média. No Nordeste, a expectativa é de 51% da média. Para o Nordeste, a perspectiva é de que as afluências cheguem a 46% da MLT. O volume dos reservatórios deve chegar ao fim do mês com capacidade de 99,7% no Norte; 87,2% no Sul; de 86% no Sudeste/Centro-Oeste; e 84,6% no Nordeste.
 
Liquidação financeira - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) encerrou a liquidação financeira do MCP (Mercado de Curto Prazo) referente ao mês de abril. A operação movimentou R$ 609 milhões do total de R$ 1,85 bilhão contabilizado. Do valor não pago na operação financeira de abril, R$ 1,05 bilhão está relacionado às liminares do GSF no mercado livre, R$ 155 milhões correspondem aos parcelamentos para repactuação e R$ 31 milhões referem-se à inadimplência.
 
Inflação - O IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de maio foi de 0,23%, ante 0,61% registrado em abril. No acumulado dos 12 meses, a alta ficou acumulada em 3,94%. O grupo Habitação (0,67%) teve impacto de 0,05 p.p. no mês, com destaque para a taxa de água e esgoto (2,67%). A energia elétrica residencial também subiu: +0,91%. A íntegra dos resultados está neste link.
Mudança do clima - A CMA (Comissão de Meio Ambiente), do Senado, aprovou, na última quarta-feira (7), os REQs 47, 48 e 49-CMA. As propostas requerem audiência pública para instruir o PL 4.129/2021, o qual dispõe sobre diretrizes gerais para a elaboração de planos de adaptação à mudança do clima.
Renúncia na Omega Energia - Andrea Sztajn renunciou ao cargo de diretora de Relações com Investidores da Omega Energia. Na quarta-feira (7), o Conselho de Administração da companhia elegeu Thiago Levy para o cargo. Acesse aqui o comunicado.  
Iluminação em Guararapes - O consórcio Luz de Jaboatão, liderado pela Enel X e a Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes (PE), iniciaram as operações de modernização do parque de iluminação pública do município na semana passada. O projeto prevê a expansão do parque e a modernização de 47 mil pontos de iluminação, dos quais 28 mil pontos serão trocados ainda neste ano.
 
Gás natural comprimido - A diretoria da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) aprovou, em reunião na última quarta-feira (7), o relatório de AIR (Análise de Impacto Regulatório) e a realização de consulta e audiência públicas sobre a minuta de resolução que substituirá a Resolução ANP 41/2007 e regulamentará as atividades de acondicionamento e movimentação de gás natural comprimido a granel, por modais alternativos ao dutoviário. O período de consulta pública será de 45 dias. Saiba mais neste link.
 
Operadores de terminais aquaviários - A diretoria da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) aprovou pedidos de operadores de terminais aquaviários que solicitaram a determinação de preferência do proprietário em seu terminal. A resolução regulamenta o acesso não discriminatório, por terceiros interessados, aos terminais aquaviários, existentes ou a serem construídos, para movimentação de petróleo, seus derivados e de biocombustíveis. Foram avaliados pedidos de preferência do proprietário de terminais operados pelas empresas Transpetro, Braskem e Ilha Terminal. Saiba mais neste link.
 
Qualidade de combustíveis importados - A ANP aprovou a realização de consulta e audiência públicas para revisão de regras sobre controle de qualidade de combustíveis importados. O objetivo das alterações é a adequação da resolução à nova realidade de mercado, sem prejuízo ao consumidor no que se refere à qualidade dos combustíveis importados.
 
Descomissionamento - A diretoria da ANP também aprovou na quarta-feira (7) a alteração do modelo de seguro-garantia utilizado em operações de descomissionamento (desativação) de instalações de exploração e produção de petróleo e gás natural previsto na Resolução ANP 854/2021. O prazo para que as empresas apresentem garantias financeiras que assegurem o descomissionamento foi prorrogado por 90 dias, passando de 30 de junho para 2 de outubro.
 
Polo Potiguar - A Petrobras informou, na quarta-feira (7), que foi concluída a transferência da totalidade de sua participação no Polo Potiguar para a empresa 3R Potiguar. A operação foi concluída com o pagamento à vista de US$ 1,1 bilhão, já com ajustes previstos no contrato. O valor soma-se ao montante de US$ 110 milhões pagos à Petrobras na ocasião da assinatura do contrato, em janeiro de 2022. Acesse aqui o fato relevante.
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Sobreoferta de energia derruba preços e pode inviabilizar projetos
Segundo informações da Agência Nacional de Energia Elétrica, há 139 GW previstos de novas ofertas até 2029, equivalente a 70% da atual capacidade de geração. (Valor)
______________________________
Cemig conclui emissão de R$ 2 bi em debêntures sustentáveis
Volume configura maior operação de papéis com selo de ‘sustainable bonds’ no mercado nacional. (Valor)
______________________________
Gravação mostra como minoritário organizou conselho da Eletrobras
Gestora 3G Radar demonstra habilidade para reunir executivos no comando da companhia; ouça relatos. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Companhias investem em qualificação profissional
Para qualificar profissionais em energias renováveis e no agronegócio, organizações fazem parceria com instituições de ensino. (Valor)
______________________________
Grepar aguarda aval da venda da Lubnor para fazer investimentos
Após conclusão do negócio, grupo vai aportar US$ 60 milhões em bens de capital, US$ 20 milhões nas operações e US$ 10 milhões na área ambiental. (Valor)
______________________________
Despoluição é negócio promissor para petrolíferas
Em vez de só explorar óleo e gás nas últimas áreas disponíveis, Petrobras deveria investir em capturar carbono. (O Globo - Editorial)
______________________________
Sustentabilidade do setor de energia passa pelos três Poderes
Por ser de fácil arrecadação e abrangência, a conta de luz é vista como instrumento de uso público e político para ancorar outras necessidades. (O Globo – artigo, sábado)
______________________________
Exploração da Margem Equatorial, conduzida com segurança, vai proporcionar benefícios sociais
É preciso ter em mente que a transição energética é um processo gradual e que o petróleo e o gás natural permanecerão desempenhando por um longo tempo um papel relevante. (Estadão – Adriano Pires, sábado)
______________________________
Petrobras na ilusão da Unasul
Com o anúncio de investimentos futuros na Bolívia e na Venezuela, empresa adere à geopolítica de Lula. (Estadão – editorial, sábado)
______________________________
Marketplace de energia renovável, Clarke Energia conquista selo B-Corp
Empresa trabalha exclusivamente com fornecedores de energia de fontes renováveis, ao mesmo tempo em que consegue gerar uma redução de até 40% na conta de luz dos clientes. (O Globo – Capital, sábado)
______________________________
Chineses indicam nova onda bilionária de investimentos em energia no Brasil
Somente nos primeiros cinco meses do ano, foram anunciados cerca de R$ 65 bilhões em novos aportes, de empresas entrante e de grupos já operando no país. (Valor, sexta-feira)
______________________________
Custo da energia é entrave a plano de reindustrialização
Análise da consultoria GO Associados aponta que ‘dolarização’ nos reajustes da tarifa de eletricidade tem impactos sobre o custo Brasil. (Valor, sexta-feira)
______________________________
Copel sugere mudanças no estatuto para privatização
Medida visa listagem de ações no Novo Mercado da B3, aumento do capital social, exclusão dos dispositivos da Lei das Estatais, mecanismo de proteção e criação de “golden share”. (Valor, sexta-feira)
______________________________
Foz do Amazonas requer debate livre e transparente
Centro Soberania e Clima defende debate científico e livre de ideologias em relação à exploração de petróleo no litoral do Amapá. (Valor, sexta-feira)
______________________________
Governo Lula cria proposta para regular mercado de carbono no Brasil
Minuta elaborada por equipe técnica sugere que fiquem sujeitas ao mercado regulado as instalações que emitam acima de 25 mil toneladas de CO₂ equivalente por ano. (Estadão, sexta-feira)
______________________________
Uma breve história do tempo
A energia verde, segura, barata e abundante está cada vez mais no centro das decisões da localização da produção. (Valor – artigo, sexta-feira)
______________________________
Light: após aprovar plano de recuperação, empresa avalia vender subsidiária de geração de energia
Movimento poderia reforçar o caixa para fazer frente a obrigações de curto prazo. Em assembleia, acionistas da companhia ratificam processo de recuperação judicial. (O Globo, Valor; quinta-feira)
______________________________
Lula quer trocar conselheiro do governo na Eletrobras, mas não consegue
Presidente usa recusa da empresa para pressionar STF na concessão de pedido feito pela AGU. (Folha de S.Paulo – Painel S.A., quinta-feira)
______________________________
Solução para o impasse Eletrobras
O mercado, e não o Congresso ou o Supremo, é o território natural para que questões empresariais sejam resolvidas. (O Globo – artigo, quinta-feira)
______________________________
Itaú fecha acordo bilionário com a Engie Brasil para comprar parte da Maracanã Energia
A Maracanã é uma holding controladora de Sociedades de Propósito Específico (SPEs) que irão construir, desenvolver e operar usinas de geração de energia elétrica a partir de fonte eólica no noroeste da Bahia. (Valor, quinta-feira)
______________________________
Ofertas de ações podem renascer com R$ 70 bi em leilões de energia
As transações seriam bem-vindas pelos bancos, após meses de atividade morna. (Valor, quinta-feira)
______________________________
TCU homologa acordo com termelétrica turca, que vai gerar economia de R$ 580 milhões ao país
Governo pretende repassar descontos às contas de luz; Abrace aponta distorções que podem ser desfavoráveis a quem paga pela energia. (Valor, quinta-feira)
______________________________
Copel apresenta proposta de reforma do estatuto, em mais um passo rumo à privatização
Medida da Copel visa abrir caminho para a migração e listagem de suas ações no Novo Mercado da B3. (Valor, quinta-feira)
______________________________
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